
CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL  

(1946) 

(Parte) 
(DOU 19/09/1946) 

 
Com as emendas introduzidas pela Emenda Constitucional nº 10/1964 (em 

negrito) 
 

Promulgada a 18 de setembro de 1946 

 
Art. 5° Compete à União: 

 
XIII - organizar defesa permanente contra os efeitos da seca, das endemias 

rurais e das inundações;  
..................................................................................................... 

XV -Legislar sobre: 

a) Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Eleitoral, Aeronáutico, do 
Trabalho e Agrário”. 

.......................................................................................................... 
g) desapropriação; 

........................................................................................................ 
r) incorporação dos silvícolas à comunhão nacional; 

....................................................................................................... 
Art. 15. Compete à União decretar impostos sobre: 

 
IV - renda e proventos de qualquer natureza;  

......................................................................................................... 
VII -Propriedade territorial rural. 

...................................................................................................... 
§ 4º - A União entregará aos Municípios, excluídos os das Capitais, dez por 

cento do total que arrecadar do imposto de que trata o nº IV, feita a 

distribuição em partes iguais e aplicando-se, pelo menos, metade da 
importância em benefícios de ordem rural. 

....................................................................................................... 
§ 9° O produto da arrecadação do imposto territorial rural será 

entregue, na forma da lei, pela União aos Municípios onde estejam 
localizados os imóveis sobre os quais incida a tributação”. 
................................................................................................................................................................ 

Art. 29. Além da renda que lhes é atribuída por força dos §§ 2°, 4°, 5° 
e 9° do art. 15, e dos impostos que, no todo ou em parte, lhes forem 

transferidos pelo Estado, pertencem aos Municípios os impostos: 
I -Sobre propriedade territorial urbana e rural 
............................................................................................................................................................... 

Art. 34. Incluem-se entre os bens da União: 
I - Os lagos e quaisquer correntes de água em terreno do seu domínio ou que 

banhem mais de um Estado, sirvam de limite com outros países ou se 
estendam a território estrangeiro, e bem ás sim as ilhas fluviais e lacustres nas 

zonas limítrofes com outros e países; 

II - a porção de terras devolutas  indispensável à defesa das fronteiras, às 
fortificações, construções militares c e estradas de ferro. 
 



Art. 35 Incluem-se entre os bens do Estado os lagos e rios em terrenos do seu 

domínio e os que têm nascente e foz no território estadual. 

.............................................................................................. 
 

Art. 141 . A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à 

segurança individual e à propriedade nos termos seguintes: 
.................................................................................................. 

§ 3° A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

.................................................................................................. 
§ 16 É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro. Em caso de perigo iminente, como guerra ou 

comoção intestina, as autoridades competentes poderão usar da propriedade 
particular, se assim o exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o 

direito a indenização ulterior. 

“§ 16 É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e 

justa indenização em dinheiro, com a exceção prevista no § 1° do art. 
147. Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, as 

autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, se assim o 
exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a indenização 

ulterior (Nova redação) 
.................................................................................................... 
 

147 O uso da propriedade será condicionada ao bem-estar social. A lei poderá, 
com observância do disposto no art. 141, § 16, promover a justa distribuição 

da propriedade, com igual oportunidade para todos. 
 

§ 1° Para os fins previstos neste artigo, a União poderá promover a 

desapropriação da propriedade territorial rural, mediante pagamento 
da prévia e justa indenização em títulos especiais da dívida pública, 

com cláusula de exata correção monetária, segundo índices fixados 
pelo Conselho Nacional de Economia, resgatáveis no prazo máximo de 

vinte anos, em parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua 
aceitação, a qualquer tempo, como meio de pagamento de até 

cinqüenta por cento do Imposto Territorial Rural e como pagamento do 
preço de terras públicas. 

§ 2° A lei disporá sobre o volume anual ou periódico das emissões, 
bem como sobre as características dos títulos, a taxa dos juros, o 

prazo e as condições de resgate. 
§ 3° A desapropriação de que trata o § 1° é da competência exclusiva 

da União e limitar-se-á às áreas incluídas nas zonas prioritárias, 
fixadas em decreto do Poder Executivo, só recaindo sobre 

propriedades rurais cuja forma de exploração contrarie o disposto 

neste artigo, conforme for definido em lei. 
§ 4° A indenização em títulos somente se fará quando se tratar de 

latifúndio, como tal conceituado em lei, excetuadas as benfeitorias 
necessárias e úteis, que serão sempre pagas em dinheiro. 



§ 5° Os planos que envolvem desapropriação para fins de reforma 

agrária serão aprovados por decreto do Poder Executivo, e sua 

execução será da competência de órgãos colegiados, constituídos por 
brasileiros de notável saber e idoneidade, nomeados pelo Presidente 

da República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal. 
§ 6° Nos casos de desapropriação, na forma do § 1° do presente 

artigo, os proprietários ficarão isentos dos impostos federais, 
estaduais e municipais que incidam sobre a transferência da 

propriedade desapropriada. 
...................................................................................................... 

Art. 156. A lei facilitará a fixação do homem no campo estabelecendo planos 
de colonização e de aproveitamento das terras públicas. Para esse fim, serão 

preferidos os nacionais e, e dentre eles, os habitantes das zonas empobrecidas 
e os desempregados. 
 

§ 1° Os Estados assegurarão aos posseiros de terras devolutas, que nelas 

tenham morada habitual, preferência para aquisição até vinte e cinco hectares. 
§ 1° Os Estados assegurarão aos posseiros de terras devolutas, que 

nelas tenham morada habitual, preferência para aquisição até cem 
hectares. 

§ 2° Sem prévia autorização do Senado Federal, não se fará qualquer 
alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dez mil 

hectares. 
§ 2° Sem prévia autorização do Senado Federal, não se fará qualquer 

alienação ou concessão de terras públicas, com área superior a três 
mil hectares, salvo quando se tratar de execução de planos de 

colonização aprovados pelo Governo Federal. 
§ 3° Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem urbano, ocupar, por 

dez anos, ininterruptos, sem oposição nem reconhecimento do domínio alheio, 
trecho de terra não superior a vinte e cinco hectares, tornando-o produtivo por 

seu trabalho e tendo nele sua morada, adquirir-lhe-á a propriedade, mediante 

sentença declaratória devidamente transcrita. 
§ 3° Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem urbano, 

ocupar, por dez anos ininterruptos, sem oposição nem reconheci- 
mento de domínio alheio, trecho de terra que haja tornado produtivo 

por seu trabalho e de sua família, adquirir-lhe-á a propriedade, 
mediante sentença declaratória devidamente transcrita. A área nunca 

excedente de cem hectares deverá ser caracterizada como suficiente 
para assegurar, ao lavrador e sua família, condições de subsistência e 

progresso social e econômico, nas dimensões fixadas pela lei, segundo 
os sistemas agrícolas regionais. 

...................................................................................................... 
Art 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos 

seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos 
trabalhadores: 

...................................................................................................... 

XII - estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e indenização ao 
trabalhador despedido, nos casos e nas condições que a lei estatuir; 

........................................................................................................ 



Art 162 - A seleção, entrada, distribuição e fixação de imigrantes ficarão 
sujeitas, na forma da lei, às exigências do interesse nacional.  

        Parágrafo único - Caberá a um órgão federal orientar esses serviços e 

coordená-los com os de naturalização e de colonização, devendo nesta 
aproveitar nacionais.  

........................................................................................................ 

 

Art 168 - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 
....................................................................................................... 

III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais 
de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus 

servidores e os filhos destes; 
........................................................................................................ 

Art. 180. Nas zonas indispensáveis à defesa do país, não se permitirá, sem 
prévio assentimento do Conselho de Segurança Nacional: 

I -Qualquer ato referente a concessão de terras, a abertura de vias de 
comunicação e a instalação de meios de transmissão: 

........................................................................................................ 
§ 1° A lei especificará as zonas indispensáveis a defesa nacional, regulará a 

sua utilização e assegurará, nas indústrias nelas situadas, predominância de 
capitais e trabalhadores brasileiros. 

§ 2 º - As autorizações de que tratam os nº s I, II e III poderão, em qualquer 

tempo, ser modificadas ou cassadas pelo Conselho de Segurança Nacional. 
........................................................................................................ 

Art. 198 - Na execução do plano de defesa contra os efeitos da denominada 
seca do Nordeste, a União dependerá, anualmente, com as obras e os serviços 
de assistência econômica e social, quantia nunca inferior a três por cento da 

sua renda tributária.  

§ 1 º - Um terço dessa quantia será depositado em caixa especial, destinada 

ao socorro das populações atingidas pela calamidade, podendo essa reserva, 
ou parte dela, ser aplicada a juro módico, consoante as determinações legais, 

empréstimos a agricultores e industriais estabelecidos na área abrangida pela 
seca.  

§ 2 º - Os Estados compreendidos na área da seca deverão aplicar três por 

cento da sua renda tributária na construção de açudes, pelo regime de 
cooperação, e noutros serviços necessários à assistência das suas populações.  

Art. 199 - Na execução do plano de valorização econômica da Amazônia, a 
União aplicará, durante, pelo menos, vinte anos consecutivos, quantia não 

inferior a três por cento da sua renda tributária.  

Parágrafo único - Os Estados e os Territórios daquela região, bem como os 
respectivos Municípios, reservarão para o mesmo fim, anualmente, três por 

cento das suas rendas tributárias. Os recursos de que trata este parágrafo 

serão aplicados por intermédio do Governo federal.  



 

Art. 216. Será respeitada aos silvícolas a posse das terras onde se achem 
permanentemente localizados, com a condição de não a transferirem. 
 


